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INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR FRANCISCO JOSÉ MOESCH
PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Camaquã. Lei Municipal n.º 1.809/2013. Eleição para Diretores e Vice-Diretores de Escolas. 1. Prefacial de não conhecimento do pedido ou, alternativamente, que se oportunize ao proponente emendar a petição inicial. 2. Afronta aos artigos 8º, “caput”, 32, “caput”, e 82, inciso XVIII, da Constituição Estadual. Cargos de confiança do Chefe do Poder Executivo. PARECER PELO NÃO CONHECIMENTO DO PLEITO OU, ALTERNATIVAMENTE, PELA EMENDA DA PETIÇÃO INICIAL E, NO MÉRITO, PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Exmo. Sr. PREFEITO DE CAMAQUÃ, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio da Lei Municipal n.º 1.809, de 23 de outubro de 2013, que estabelece normas e dispõe sobre a escolha de Diretores e Vice-Diretores de Escolas Municipais, e revoga a Lei n.º 247, de 11 de outubro de 2001, do Município de Camaquã, por ofensa aos artigos 32, caput, e 82, inciso XVIII, da Constituição Estadual, aplicáveis aos municípios por força do artigo 8º, caput, da Carta da Província.
O proponente sustentou, em síntese, que a norma atacada, ao fixar a eleição direta pela comunidade escolar como modo de escolha da equipe diretiva das escolas municipais, afrontou as Constituições Federal e Estadual, retirando do Chefe do Poder Executivo o poder discricionário a ele conferido constitucionalmente para essa escolha. Lembrou o posicionamento da Corte Estadual e do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, postulando a concessão de liminar e, por fim, a procedência integral do pedido (fls. 04/14 e documentos das fls. 15/77).
A medida liminar foi deferida (fls. 83/7).

A Câmara de Vereadores de Camaquã, notificada, prestou suas informações, esclarecendo que a norma fustigada foi aprovada pela Casa Legislativa porque estava em consonância com o artigo 145, parágrafo 1º, da Lei Orgânica Municipal e com a Lei Municipal n.º 1.015/2007. Além disso, a eleição encontraria amparo nas Cartas Estadual e Federal, sendo essa a forma de escolha adotada pelo Estado do Rio Grande do Sul na Lei Estadual n.º 10.576/1995. Postulou, assim, a improcedência do pedido (fls. 106/9).
O Procurador-Geral do Estado, citado, apresentou a defesa da norma, nos moldes do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, pugnando por sua manutenção no ordenamento jurídico com lastro no princípio que presume sua constitucionalidade, derivado que é da independência e harmonia entre os poderes (fls. 114/5).

É o breve relatório.

2. A norma impugnada está redigida nos seguintes termos:
LEI Nº 1.809/2013, DE 23 DE OUTUBRO DE 2013.

Estabelece normas e dispõe sobre a escolha de Diretores e Vice-Diretores de Escolas Municipais, e revoga a Lei nº 247, de 11 de outubro de 2001.

JOAO CARLOS FAGUNDES MACHADO, Prefeito Municipal, Estado do Rio Grande do Sul,

Faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu, nos termos do inciso IV do artigo 74 da Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º A escolha da equipe diretiva de Diretores e Vice-Diretores das escolas municipais, acontecerá através de eleição, com a participação da comunidade escolar – professores, funcionários, alunos e pais.

§ 1º O Processo de eleição de Diretor e Vice-Diretor de escolas municipais somente acontecerá na escola que tiver no mínimo 8 (oito) elementos entre professores e funcionários (estatutários) e um quadro discente de no mínimo 100 (cem alunos).

§ 2º As escolas de Educação Infantil não se enquadram neste artigo devido à faixa etária dos alunos, ficando a indicação da equipe diretiva – Diretor e Vice-Diretor, sob a responsabilidade do Prefeito o qual poderá designar para esse fim a Secretaria Municipal da Educação, com habilitação mínima em Pedagogia ou Pós Graduação em Gestão Escolar, com apresentação de documentação conforme o §1º do art. 4º, e art. 17 desta Lei.

Art. 2º Poderão concorrer às funções de Diretor e Vice-Diretor de escola, todo o membro do magistério público municipal, que estiver em efetivo exercício na escola nos últimos  2 (dois) anos e que possua habilitação mínima em Licenciatura Plena nas áreas afins e não estiver em estágio probatório em nenhuma das matrículas.

§ 1º O tempo de duração do mandato da direção eleita será de 4 (quatro) anos com direito a  uma recondução.

§ 2º Os candidatos a Diretor e Vice-Diretor de escola devem pertencer ao quadro de carreira e/ou ter obtido estabilidade funcional.

§ 3º O candidato a Diretor deverá ter disponibilidade para trabalhar 40 horas semanais na rede Municipal de ensino, com dedicação exclusiva, enquanto que o candidato a Vice-Diretor-Diretor disponibilidade para trabalhar 20 horas semanais na rede municipal de ensino.

§ 4º Não havendo candidatos para concorrer aos cargos de  Diretor e Vice-Diretor  de escola, os mesmos serão indicados pelo Prefeito, o qual poderá designar para este fim,  a Secretaria Municipal da Educação, conforme trata o § 1º, 2º e 3º do art. 2º, e  o art.17 desta Lei.

Art. 3º A data da eleição para escolha de Diretores e Vice-Diretores de escolas municipais será definida pela Secretaria Municipal da Educação, sendo data única para todas as escolas da rede.

§ 1º A posse das direções eleitas e/ou designadas acontecerá em ato solene presidida pelo Prefeito em local, data e horário definidos pela Secretaria Municipal da Educação.

§ 2º No dia da votação, deverá a comissão eleitoral manter a mesa receptora de votos no horário das 08 horas às 19 horas para escolas diurnas e nas escolas com horário noturno até às 21 horas. 

§ 3º A mesa receptora dos votos no dia da eleição poderá ser formada pelos componentes da Comissão Eleitoral, escolhida para dirigir o processo.

§ 4º Para legitimar o processo eleitoral, deve a comissão eleitoral providenciar as cédulas, livro de atas e folha de votação (assinatura de todos os votantes).

Art. 4º A inscrição para a eleição de escolha das direções das escolas deverá ser feita através de “Chapas”, candidatos a Diretor e Vice-Diretores, não podendo ser votados separadamente.

§ 1º São documentos indispensáveis para a inscrição de chapas: cópias da RG, CIC, Titulação nos termos do art. 2º, Folha Corrida, Certidão Negativa do SPC/SERASA, Atestado de Efetividade comprovando tempo de serviço na escola, Declaração de Disponibilidade conforme § 3º do art. 2º, além de certidão expedida pela Secretaria Municipal da Administração sobre a existência de aplicação de penalidades administrativas. 

 § 2º A Escola Municipal terá direito a Vice-Diretor com carga horária de 20 horas por turno quando atender até o 9º Ano a contar de 150 alunos. Nos demais casos, haverá apenas um Vice-Diretor de 20 horas.               

§ 3º As chapas, quando de sua inscrição para concorrer à eleição deverão, dentre seus candidatos a Vice-Diretor, se houver mais de um, indicar o substituto legal para casos de impedimento do Diretor.

§ 4º Não poderão candidatar-se à direção de escola, professores que tenham sofrido penas administrativas/disciplinares de suspensão e/ou destituição nos últimos 5 (cinco) anos.

§ 5º As chapas inscritas para concorrer à eleição de Diretor, poderão fazer sua propaganda eleitoral, a partir da inscrição e homologação das mesmas até 48 horas da eleição.

Art. 5º Para a abertura das urnas e apuração dos votos é necessário a comprovação pela lista de votantes, exigindo o quórum de 50% mais um de votantes de cada um dos segmentos: Pais/alunos e Professores/funcionários devidamente comprovado pela lista de presença.

Art. 6º Para ser eleita a chapa concorrente deverá ter 50% mais um dos votos válidos do segmento professores e funcionários e 50% mais um dos votos válidos do segmento alunos e pais, conforme listagem do colégio eleitoral; em caso de haver mais de dois concorrentes, para ser declarado vencedor, o candidato deverá auferir 33,33% mais um dos votos válidos em cada um dos segmentos. Havendo mais concorrentes, deverá ser calculado o quórum com a divisão do número de candidatos por 100, calculando mais um voto no percentual final.

§ 1º Caso um dos segmentos não atingir o percentual exigido, haverá uma nova eleição em 7 (sete) dias. Não havendo quórum novamente, haverá indicação pelo Prefeito o qual poderá designar para esse fim a Secretaria Municipal da Educação. 

§ 2º Na existência de somente uma chapa concorrente (chapa única), a mesma deverá ser votada, nos mesmos moldes de uma eleição com mais de uma chapa.

§ 3º No processo de votação não será permitido o modelo plebiscito (Sim ou Não), sendo usadas cédulas de votação com as chapas e os respectivos quadrinhos (marcar com X).

§ 4º As chapas concorrentes a Diretor e Vice-Diretor de escolas municipais, quando da inscrição, poderão indicar um Fiscal, que acompanhará o processo de votação e apuração;

Art. 7º Para dirigir o processo eleitoral de escolha de Diretores e Vice-Diretores das escolas municipais, serão formadas em cada escola “Comissões Eleitorais”, que serão eleitas em Assembleia Geral de suas comunidades, sendo então as responsáveis pelo respectivo processo.

§ 1º Entende-se por Assembleia, a comunidade escolar formada por pais, alunos, professores e funcionários da escola.

§ 2º A Assembleia para escolha da comissão eleitoral, será convocada pela atual direção da escola, na primeira quinzena de outubro do ano previsto para a eleição.

Art. 8º A Comissão Eleitoral será formada por: 

 I - escolas de 101 a 200 alunos: 2 (dois) professores, 1(um) funcionário, 2 (dois) alunos e 2 (dois) pais;
 II - escolas de 201 a 500 alunos: 3 (três) professores, 2 (dois) funcionários, 4 (quatro) alunos e 2 (dois) pais; 

 III - escolas de mais de 500 alunos: 4 (quatro) professores, 3 (três) funcionários,  5 (cinco) alunos e  3 (três) pais;

§ 1º Não será permitido alunos com menos de 12 anos fazerem parte da comissão eleitoral.

§ 2º As comissões eleitorais deverão escolher entre seus membros um Presidente e um Secretário, que assinarão a documentação de todo o processo eleitoral.

§ 3º Todos os fatos e ocorrências que acontecerem durante o processo eleitoral, deverão ser registrados em ata.

Art. 9º As Secretarias Municipais de Educação, da Administração e Procuradoria acompanharão o processo de eleição de Diretores e Vice-Diretores de escolas municipais através de uma Comissão Eleitoral Especial, nomeada pelo Prefeito, designada para tal, com a finalidade de acompanhar, orientar, fiscalizar e julgar o processo junto às comunidades escolares do Município.

Art. 10.  A Comissão Eleitoral, responsável pelo processo eleitoral, emitirá, com uma antecedência mínima de 30 (trinta) dias o Edital com o cronograma completo de todo o processo, como datas, horários e locais para inscrição e votação, documentos exigidos e outras informações que se fizerem necessárias para o processo eleitoral.

§ 1º A contar da data do edital de abertura do processo, estipular um prazo de:

I - até 15 (quinze) dias para a inscrição de chapas;

II - a partir da homologação da inscrição, até 48 horas da eleição para propaganda eleitoral;

§ 2º As inscrições das chapas serão analisadas e homologadas pela Comissão Eleitoral de cada unidade escolar, no prazo de 48 horas após o término do período de inscrições.

§ 3º Da decisão da comissão eleitoral escolar, caberá recurso no prazo de 48h à comissão eleitoral especial, prevista no artigo 9º desta lei.

Art. 11. A propaganda eleitoral deverá ser de maneira respeitosa, democrática e não agressiva, sob pena de cancelamento do registro da chapa, através de fatos comprovados pela Comissão Eleitoral Escolar e  encaminhados à Comissão Eleitoral Especial, que junto aos órgãos municipais, determinarão procedimentos administrativos legais. 
§ 1º Os responsáveis pelo desrespeito durante o período eleitoral que venham denegrir a imagem do(s) candidato(s), quando comprovados pela Comissão Eleitoral Especial, poderão sofrer  medidas administrativas, cujo encaminhamento dar-se-á pela Secretaria Municipal da Educação  à Secretaria Municipal de Administração.
§ 2º Quando aluno, o mesmo estará sujeito às penalidades do Regimento Escolar.

Art. 12. Fazem parte da comunidade escolar com direito a voto na escolha dos candidatos a Diretor e Vice- Diretor das escolas municipais:

I - pais (pai ou mãe) ou responsável por alunos de até 18 anos. Em caso de haver mais de um aluno representado pela mesma pessoa, este terá direito a somente 1 (um) voto;

II - alunos regularmente matriculados a partir do 5º ano ou idade superior a 10 anos;

III - professores e funcionários em efetivo exercício na escola.

Art. 13. Terminada a eleição, proceder-se-á a apuração, que deverá ter seus resultados compatíveis entre número de votos e folha de votação.

§ 1º Concluída a apuração a Comissão eleitoral deverá, num prazo de até 24 horas, encaminhar à Direção da Escola os resultados e toda a documentação do pleito (atas, inscrições, folhas de votação, cédulas, etc). 

§ 2º A direção da escola deverá em até 24 horas do recebimento dos resultados e documentação do pleito, fazer o encaminhamento dos mesmos à Secretaria Municipal de Educação.

Art. 14. No caso de vacância do cargo de Diretor, (por falecimento, aposentadoria, renúncia, convite para cargo público) o mesmo será substituído pelo Vice-Diretor, sendo este o indicado como substituto legal pela chapa inscrita, nos termos do § 3º do artigo 4º; acaso sobrevenha vacância de um cargo de Vice-Diretor, o mesmo será indicado pelo Diretor eleito, respeitando os critérios exigidos para o cargo.

§ 1º Em caso de destituição do cargo, após sindicância, com direito de defesa, sejam comprovados fatos de relevância disciplinar como falta de idoneidade moral, disciplina, assiduidade, dedicação ao serviço, uso indevido de recursos financeiros do  Poder Público, toda  equipe diretiva (Diretor e Vice- Diretor(es)) será(ão)  afastado(os), salvo se o ato praticado for pessoal e não referente ao exercício do cargo de direção.

§ 2º A critério do Prefeito poderá ser determinado o afastamento do indiciado, sendo-lhe assegurado o direito de retorno às funções, bem como a percepção da gratificação durante o período de afastamento, se a decisão final for pela não destituição.

Art. 15. Havendo irregularidades comprovadas na direção escolar conforme § 1º do art. 14, e a vacância ocorrer até a metade do mandato, serão convocadas novas eleições. 

Parágrafo único. Em caso de já ter transcorrido mais da metade da gestão a nova direção será designada pelo Prefeito, que completará o exercício do mandato.

Art. 16. A Equipe Diretiva eleita e indicada será convocada a participar de cursos de capacitação e orientações para o desempenho do cargo, ministrado pela Secretaria Municipal da Educação.

Art. 17. Os Diretores eleitos e/ou indicados conforme o § 4º do artigo 2º, no próximo pleito deverão cursar, durante o primeiro mandato, especialização em Gestão Escolar, a ser concluído até o término de sua gestão; a partir das eleições do ano de 2017, será exigido, como requisito para candidatura e/ou designação pelo Prefeito, a conclusão de especialização na área de Gestão Escolar.

Art. 18. Os Diretores de escola que estiverem exercendo o segundo mandato de Diretor não poderão concorrer nas eleições que ocorrerão no ano de 2013, sendo facultada a candidatura somente aos que estão no primeiro mandato, os quais não poderão concorrer à reeleição.

§ 1º A proibição contida no caput deste artigo não é aplicada aos Vice-Diretores, os quais, mesmo estando no exercício do segundo mandato, poderão concorrer ao cargo de Diretor.

§ 2º No caso de renúncia do Diretor no curso do segundo mandato, este só poderá concorrer nas próximas eleições acaso a renúncia tenha ocorrido até a metade da gestão para qual foi eleito.

Art. 19. Em caso de destituição da equipe diretiva, até a realização do pleito ou indicação da nova equipe diretiva, ato a ser praticado pela Secretaria da Educação no prazo de 30 (trinta) dias, ocupará o cargo o membro do magistério mais antigo na escola, atendendo os requisitos do §1º do art. 4º.

Art. 20. São casos de impedimento para exercício do cargo de Diretor e Vice-Diretor:

I - licença saúde;

II - licença maternidade e paternidade; 

III - férias.

Art. 21. São casos de vacância para o exercício do cargo de Diretor e Vice-Diretor:

I - licença interesse;

II - licença para acompanhar cônjuge;

III - destituição do cargo; 

IV - renúncia;

V - aposentadoria.

Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 23. Revoga-se a Lei Municipal nº 247, de 11 de outubro de 2001.

GABINETE DO PREFEITO DE CAMAQUÃ, 24  de outubro de 2013.                                                          

      

João Carlos Fagundes Machado

 Prefeito

Registre-se e Publique-se:

Elizete Rocke Peters,

Secretária Municipal da Administração
3. De plano, imperativo reconhecer que diante das informações prestada pela Casa Legislativa Municipal o pedido, nos estritos limites em que foi deduzido, não é idôneo para afastar do ordenamento jurídico municipal a mácula de inconstitucionalidade apontada na petição inicial.
Com efeito, segundo noticiou a Câmara de Vereadores, há outras normas municipais que dispõem sobre a eleição como forma de escolha dos Diretores e Vice-Diretores de Escolas do Município de Camaquã, inclusive a própria Lei Orgânica Municipal, que assim preceitua:

Art. 145. As escolas municipais contarão com Conselhos Escolares constituídos pela direção da escola e representantes dos segmentos da comunidade escolar, na forma da lei. 

§ 1º - Os diretores das escolas públicas municipais serão escolhidos mediante eleição direta e uninominal pela comunidade escolar na forma da lei. 

§ 2º - Os estabelecimentos públicos de ensino estarão a disposição da comunidade, através de programações organizadas em comum.

Logo, a norma ora atacada restringe-se a regulamentar o disposto na Lei Orgânica Municipal, o que, por si só, já retira efetividade de eventual declaração de inconstitucionalidade que venha a ser proferida por essa Corte.

Como corolário, ou não se conhece do pedido ou, o que parece mais congruente com os princípios da economia e da eficiência, se oportuniza ao proponente emendar a petição inicial, incluindo no pleito as demais normas municipais que padecem do mesmo vício.

Feitas estas considerações preliminares, passa-se ao exame do mérito.

4.  Nesse tópico, razão assiste ao proponente.

No caso em testilha, o legislador municipal, ao editar a norma legal fustigada, instituindo processo eletivo para provimento dos cargos de Diretor e Vice-Diretor das escolas públicas municipais de Camaquã por voto direto da comunidade escolar feriu comandos constitucionais sensíveis à espécie, notadamente a prerrogativa que detém o Prefeito Municipal de nomear cargos em comissão no âmbito do Poder Executivo, violando, assim, os artigos 32, caput, e 82, inciso XVIII, da Constituição Estadual, dispositivos aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, caput, da Carta Estadual, tendo em vista que a competência para prover os cargos de direção nas escolas públicas municipais é privativa do Chefe do Poder Executivo, como se depreende dos dispositivos constitucionais citados, in verbis:

[...].

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

[...].

Art. 32 - Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais.

[...].

Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

[...]

XVIII - prover os cargos do Poder Executivo, na forma da lei.

[...].

Esse, exatamente, o entendimento já pacificado por essa Corte de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE FREDERICO WESTPHALEN. ELEIÇÕES COMUNITÁRIAS. CARGOS DE DIRETOR E VICE-DIRETOR. VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. AFRONTA À CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. E FEDERAL, ESTE POR SIMETRIA. PRECENTES DO STF E DESTA CORTE. PROCEDÊNCIA. - São inconstitucionais o inciso II do artigo 23 da Lei nº 4.322, de 20 de junho de 2016, e os incisos I, IV e V do artigo 4º, além dos artigos 7º a 27 da Lei nº 4.325, de 13 de julho de 2016, do Município de Frederico Westphalen por afronta aos artigos 8º, caput, 32 e 82, XVIII, da Constituição Estadual, além do art. 37, II, da Constituição Federal, haja vista que permite eleições para escolha de diretores e vice-diretores de escolas públicas, sem intervenção do Chefe do Executivo. - Orientação consolidada no Supremo Tribunal Federal através do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade, sob nº 578/RS, de relatoria do Ministro Maurício Corrêa, que declarou a inconstitucionalidade do §1º do artigo 213 da Constituição do Estado. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70074056367, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Gelson Rolim Stocker, Julgado em 18/09/2017)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE XANGRI-LÁ. ESCOLHA DO DIRETOR DE ESCOLA MEDIANTE ELEIÇÃO PELA COMUNIDADE ESCOLAR. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO O PROVIMENTO DE CARGOS EM COMISSÃO DE DIRETOR DE ESCOLA PÚBLICA. DESRESPEITO AO ART. 37, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ARTS. 8º, 32 E 82 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70073223372, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 26/06/2017)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE URUGUAIANA. ELEIÇÕES COMUNITÁRIAS. CARGOS DE DIRETOR E VICE-DIRETOR. - É inconstitucional, por ofensa aos arts. 8º, caput, 32 e 82, XVIII, da Constituição Estadual, além do art. 37, II, da Constituição Federal, lei municipal que permite eleições para escolha de diretores e vice-diretores de escolas públicas, sem intervenção do Chefe do Executivo. O princípio da gestão democrática do ensino público (art. 206, VI, da Constituição Federal) não afasta a regra da livre nomeação de cargos comissionados (art. 37, II). Orientação consolidada no Supremo Tribunal Federal. - Inconstitucionalidade do art. 170 da Lei Orgânica e da Lei 4.001/10, do Município de Uruguaiana, com modulação de efeitos. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70070388293, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em 28/11/2016)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICIPIO DE BARRA DO RIBEIRO. NOMEAÇÃO DE DIRETORES OU DA DIREÇÃO DE UNIDADES DE ENSINO. EXIGÊNCIA DE PREVIA ELEIÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES. São inconstitucionais as Leis do Município de Barra do Ribeiro, que condicionam a nomeação dos ocupantes dos cargos de Diretor ou da Direção de Unidades de Ensino, de livre nomeação, ao resultado de eleição, por que restringem prerrogativa do Chefe do Executivo, de exercer as competências decorrentes da chefia da Administração, protegidas pelos artigos 8º, 32 e 82 da CERGS. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PRODECENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70058866971, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Denise Oliveira Cezar, Julgado em 15/12/2014)

O Supremo Tribunal Federal, por seu turno, também já assentou posicionamento idêntico, importando recordar, por pertinente, a decisão da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 578/RS, proposta em relação ao artigo 213, parágrafo 1º, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, que dispunha, expressamente, que os diretores das escolas públicas estaduais serão escolhidos, mediante eleição direta e uninominal pela comunidade escolar na forma da lei, e às Leis Estaduais n.º 9.233/1991 e n.º 9.263/1991, que regulamentaram o mencionado dispositivo constitucional, pois nela restou definida pela Corte Suprema a competência privativa do Chefe do Poder Executivo para o provimento de cargos em comissão para o exercício de direção de escola pública, nos seguintes moldes:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, ARTIGO 213, § 1º. LEIS GAÚCHAS N.ºS 9.233/91 E 9.263/91. ELEIÇÃO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE DIRETORES DE UNIDADE DE ENSINO. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. É competência privativa do Chefe do Poder Executivo o provimento de cargos em comissão de diretor de escola pública. 2. Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, artigo 213, § 1º, e Leis estaduais nºs 9.233 e 9.263, de 1991. Eleição para o preenchimento de cargos de diretores de unidade de ensino público. Inconstitucionalidade. Ação Direta de Inconstitucionalidade procedente (ADI 578/RS, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Maurício Corrêa, j. em 03 de março de 1999)
Do acórdão, oportuno transcrever excerto do voto do Ministro Néri da Silveira, que, com precisão, abordou o tema:

[...] A escola, que não a universidade, a escola pública de grau médio, está integrada dentro de uma rede, sujeita a uma gestão que decorre de certa política educacional do Estado, e essas escolas não poderão cada qual ter sua autonomia, de maneira que se empreste a uma unidade de ensino de grau médio liberdade de condução de acordo, digamos assim, com a orientação de cada diretor, vindo a se estabelecer uma verdadeira heterogeneidade no ensino público de grau médio em todo o Estado. Penso assim por duas razões: de um lado, porque se trata de cargos em comissão, então haveria incompatibilidade com o provimento por via da eleição; e, em segundo lugar, porque, em se tratando do ensino médio e não do ensino universitário, essa idéia de uma autonomia não pode ser visualizada na mesma perspectiva. Uma coisa é autonomia de universidade, outra é autonomia da escola pública, integrante de uma rede de escolas públicas distribuída por todo o território estadual. Aí, há necessidade de uma certa uniformidade, e essa uniformidade não será alcançada se não seguir uma política educacional do Estado, tendo à frente o Secretário e auxiliar do Governador.

[...].

Nessa senda, tendo a Lei Municipal n.º 1.809/2013 interferido na discricionariedade e na prerrogativa do Chefe do Poder Executivo de nomear Diretores e Vice-Diretores de Escola, cargos de direção das escolas públicas municipais, cuja natureza é claramente de cargo em comissão
, de livre nomeação e exoneração pelo Prefeito Municipal, resta evidente a sua incompatibilidade material com o ordenamento constitucional pátrio, devendo ser expungida do mundo jurídico.

Note-se que a circunstância de o projeto de lei que culminou com a edição da norma vergastada ser de iniciativa do Prefeito Municipal não afasta o vício material ora apontado, pois a prerrogativa de livre nomeação e exoneração dos cargos de direção das escolas públicas municipais não é de qualquer dos ocupantes da Chefia do Poder Executivo, mas sim de todos os Prefeitos Municipais, presente e futuros, não podendo qualquer deles dela dispor. 

Além disso, cabe destacar, ainda, que essa prerrogativa do Chefe do Poder Executivo não fere o preceito constitucional da gestão democrática do ensino público
, devendo este último ser apreciado de molde a não excluir a eficácia de outras normas constitucionais de mesma estatura, incumbindo seja compreendido, apenas, como a possibilidade de participação de todos os envolvidos (diretores de escola, funcionários, pais, alunos e comunidade local) no processo de decisão sobre o ensino público, mas sem interferir na discricionariedade do Chefe do Executivo
, dando-se maior concretude ao texto constitucional.

Esse, de resto, o entendimento já consagrado pelo Supremo Tribunal Federal:

Inconstitucionalidade, perante a Carta Federal, do art. 199 da Constituição da Amazonas, na parte em que determina a realização de eleições para os cargos de direção dos estabelecimentos de ensino público. Não se confunde a qualificação de democrática da gestão do ensino público (art. 206, VI, da Constituição) com modalidade de investidura, que há de coadunar-se com o princípio da livre escolha dos cargos em comissão do Executivo pelo Chefe desse Poder (artigos 37, II, in fine e 84, II e XXV, ambos da Constituição da República). (ADI 490/AM, STF, Tribunal Pleno, Rel. Ministro Octavio Galotti, j. 03/02/1997)
CAUTELAR. MEDIDA REQUERIDA INCIDENTALMENTE NO CURSO DE AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CABIMENTO. IMPUGNAÇÃO A PRECEITO DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL-MT. ELEIÇÃO DIRETA PARA DIRETORES DAS UNIDADESDE ENSINO E DIRIGENTES REGIONAIS, COMO FORMA DE GESTAO DEMOCRATICADOS SISTEMAS DE ENSINO. Se o dispositivo questionado não foi abrangido no requerimento de medida cautelar na ADIn 282, em curso, existindo circunstancias posteriores ao ajuizamento da demanda que justifiquem a necessidade da medida, impõe-se sua apreciação pela Corte. O Supremo Tribunal Federal tem deferido cautelares para suspender disposições em que haja participação popular nos atos de investidura de cargos e funções de direção escolar (ADIns n.s 387, 573 e 578). Ocorrência, na espécie, da relevância jurídica da fundamentação, bem como do "periculum in mora". Pedido de cautelar deferido para suspender-se a eficacia do disposto no inciso IV do artigo 237 da Constituição do Estado de Mato Grosso (PET 518/MT, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ilmar Galvão, j. em 30/10/1991)

Em consequência, clara a mácula de que padece a norma legal atacada.
5. Pelo exposto, opina o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no sentido de que:

a) não seja conhecido o pedido ou, alternativamente, se proporcione ao proponente emendar a petição inicial, incluindo no pedido as demais normas municipais que padecem do mesmo vício, em especial o preceito da Lei Orgânica Municipal;

b) no mérito, seja o pedido julgado integralmente procedente, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 1.809, de 23 de outubro de 2013, do Município de Camaquã, por ofensa aos artigos 8º, caput, 32, caput, e 82, inciso XVIII, da Constituição Estadual.

Porto Alegre, 03 de outubro de 2017.

CESAR LUIS DE ARAÚJO FACCIOLI,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)

VLS/MPM
� AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ARROIO GRANDE. LEIS MUNICIPAIS QUE CRIAM CARGOS EM COMISSÃO (NºS 1.205/86, 2.550/10 E 2.625/12). PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL REJEITADA. MERA NOMENCLATURA DOS CARGOS EM COMISSÃO SEM ESPECIFICAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES QUE CORRESPONDAM ÀS DE CHEFIA, DIREÇÃO OU ASSESSORAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 37, V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART. 32, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. EXCEÇÃO QUANTO AOS CARGOS DE DIRETOR E VICE-DIRETOR DE ESCOLAS. EFEITO MODULADOR. 1. Não é inepta a inicial que não analisa cada um dos cargos impugnados separadamente quando apontados os dispositivos constitucionais que entende violados, bem como acostada a íntegra da legislação e respectivas certidões de vigência. Precedentes deste Órgão. 2. É inconstitucional a lei municipal na parte que cria cargo em comissão de direção, chefia ou assessoramento sem que as atribuições do cargo correspondam a tais funções, em verdadeira burla à exigência do concurso público e ao princípio da impessoalidade. 3. Exceção quanto aos cargos de diretor e vice-diretor de escolas, porquanto consolidada a jurisprudência do STF quanto ao tema. 4. Concessão do prazo de seis meses para que o Município amolde-se à decisão (art. 27 da Lei nº 9.868/99). PRELIMINAR REJEITADA, AÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70048747430, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 02/12/2013)


�Princípio insculpido no artigo 206 da Constituição Federal:


 Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 


[...].


VI – gestão democrática do ensino público, na forma da lei.


[...].


� Não se desconhece a existência de julgados dessa Corte, decididos por maioria, que contemplam entendimento diverso, como o seguir transcrito, mas com toda a vênia se defende posição diversa:


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE RIO GRANDE. LEI MUNICIPAL N.º 5.339/1999. ELEIÇÃO DE DIRETORES DE ESCOLAS PÚBLICAS. VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL INEXISTENTE. PRINCÍPIO DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DO ENSINO PÚBLICO. ART. 206, IV, DA CF. Não há vício de inconstitucionalidade em disposição legislativa municipal que, por iniciativa do Poder Executivo, e em homenagem ao princípio constitucional da gestão democrática do ensino público - art. 206, IV, da Constituição Federal -, estabelece e regulamenta o processo de eleição de Diretores de Escolas Públicas no respectivo Município. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70050967116, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em 13/05/2013)
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